
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 42.409.831/0001-61
Razão Social: CENTRO DE SAUDE OCUPACIONAL E ESPECIALIZACOES DO RIO DE

JANEIRO LTDA
Nome Fantasia: MED CENTER
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 10/08/2026
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Fornecedor possui pendências em um ou mais níveis de cadastramento. Para mais informações, utilize as funcionalidades de
consulta disponíveis.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência)

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 17/11/2026 Automática
FGTS 31/07/2026 Automática
Trabalhista Validade: 27/10/2026 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Validade: 27/05/2026 (*)
Receita Municipal Validade: 06/07/2026 (*)

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

30/06/2026 (*)Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 08/07/2026 09:14 de
CPF: 067.XXX.XXX-54      Nome: FRANCIELI DE OLIVEIRA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: CENTRO DE SAUDE OCUPACIONAL E ESPECIALIZACOES DO RIO DE 
JANEIRO LTDA

CPF/CNPJ: 42.409.831/0001-61

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 09:15:30 do dia 08/07/2026 , com validade até o dia 07/08/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: jx6J7eKHn6S1vfBahFGX

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: JORGE MAURO DIAS DE PAULA JUNIOR

CPF/CNPJ: 054.984.477-52

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 09:16:14 do dia 08/07/2026 , com validade até o dia 07/08/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: H9GhQUNquBhwAq4Wrhgh

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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   CENTRO DE SAÚDE OCUPACIONAL E ESPECIALIZAÇÕES DO RJ 

     CNPJ: 42.409.831/0001-61            
Inscrição Municipal: 1318158-6 
Inscrição Estadual: 12.116.837 

 

 

Rua Caratinga 15 – Honório Gurgel - CEP: 21511-200 – RJ.                                              
E-mail: comercial@medcentersaude.com.br -  http://medcentersaude.com.br/  

SAC: (21) 3593 – 9594 
       (21) 97016 – 8107  

 

 PROPOSTA DE PREÇOS  

 
Empresa Licitante  

 

Razão Social: Centro de Saúde Ocupacional e Especializações do Rio de Janeiro - MEDCENTER Saúde. 
E    Endereço: Rua Caratinga 15 Honório Gurgel / CEP. 21511-200 RJ. 

Telefone: 21 3593-9594 / 97016-8107. 

CNPJ/MF: 42.409.831/0001-61. 
 

Dados Bancários: RIO DE JANEIRO – Banco do Brasil Agencia 0091- 4 CC 60.246-9 

  

Representante Legal  

 

Nome: Jorge Mauro Dias de Paula Junior  
N° da Carteira de Identidade: 
13208396-7 

Órgão Expedidor: Detran RJ 

N° do CPF: 054984477-52 

E-mail: comercial@medcentersaude.com.br 

 

DO OBJETO 

 

 REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para efetuar  

exames ocupacionais e gestão de eventos de Saúde e Segurança do Trabalho para o  

eSocial, atendendo as necessidades do Departamento de Administração e Planejamento 

 

PREÇOS REGISTRADOS 

 

Iten ESPECIFICAÇÃO      QTDE 

 

Valor 

Unitário 

Valor por item 

01 Exames médicos para validação de atestados de servidores 

do município de Marmeleiro afastados das atividades para 

tratamento de saúde. 

   1000 R$ R$ 3,00 R$ R$ 3.000,00 

02 Exames médicos admissionais, demissionários, e retorno a 
função de servidores do Município de Marmeleiro. Com 

emissão de ASO e envio do evento S-2220 ao eSocial 

500 R$ 30,00 R$ 15.000,00 

03 Exames médicos periódicos, para atendimento ao PCMSO 
(NR-7). Com emissão de ASO e envio do evento S-2220 ao 

eSocial. 

550 R$ 21,00 R$ 11.550,00 

04 Exame de acuidade visual. 200 R$ 9,00 R$ 1.800,00 

05 Exame de audiometria ocupacional. 200 R$ 20,00 R$ 4.000,00 

06 Exame de avaliação psicossocial. 100 R$ 50,00 R$ 5.000,00 

07 Exame de dinamometria. 50 R$ 9,00 R$ 450,00 

08 Exame de eletroencefalograma 50 R$ 55,00 R$ 2.750,00 

09 Exame de espirometria. 50 R$ 20,00 R$ 1.000,00 

10 Exame de pesquisa de brucelose. 20 R$ 20,00 R$ 400,00 

11 Exame de pesquisa de brucelose IGG/IGM 20 R$ 40,00 R$ 800,00 

12 Exame toxicológico para CNH. 100 R$ 90,00 R$ 9.000,00 

13 Gestão dos eventos de Saúde e Segurança do Trabalho 

(SST) para o eSocial, incluindo geração, transmissão, 

12 R$ 250,00 R$ 3.000,00 
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   CENTRO DE SAÚDE OCUPACIONAL E ESPECIALIZAÇÕES DO RJ 

     CNPJ: 42.409.831/0001-61            
Inscrição Municipal: 1318158-6 
Inscrição Estadual: 12.116.837 

 

 

Rua Caratinga 15 – Honório Gurgel - CEP: 21511-200 – RJ.                                              
E-mail: comercial@medcentersaude.com.br -  http://medcentersaude.com.br/  

SAC: (21) 3593 – 9594 
       (21) 97016 – 8107  

 

retificação e acompanhamento dos eventos S-2210, S-2220 e 

S-2240, com suporte técnico à Divisão de Recursos 
Humanos. 

VALOR TOTAL R$  

 

 

PRAZO DA PROPOSTA DE PREÇOS:120 DIAS A CONTAR DA DATA DE ASSINATURA DA 

PROPOSTA. 

 
 

Descrição Complementar: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação 

de empresa para efetuar exames ocupacionais e gestão de eventos de Saúde e Segurança 

do Trabalho para o eSocial, atendendo as necessidades do Departamento de 

Administração e Planejamento. 

 

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste 

edital e seus  

anexos.  

 

Declaro que a proponente atende aos requisitos de habilitação e o declarante atesta a 

veracidade das informações prestadas (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas  

e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

 

 

                                                                           

   Rio de Janeiro, 08 de JULHO de 2026 
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Processo Nº
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7/2025

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 7/2025

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE SCHROEDER
Rua Marechal Castelo Branco, 3201 - Centro - Schroeder
CEP: 89275-000 CNPJ: 83..10.2.4/91/0-00null

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Ata de Registro de Preços Nº: 34 / 2025

Pregão Eletrônico  Nº 7/2025

Processo Licitatório Nº: 7/2025

            O MUNICIPIO DE SCHROEDER, inscrito no CNPJ sob o no 83.102.491/0001-09, com paço municipal na Rua Marechal Castelo
Branco, 3201, Centro,CEP nº 89275000,nesta cidade de Schroeder,SC representado pelo Prefeito, o Sr(a) JAIR BRIDAROLI inscrito
no cpf sob o nº 638.604.069-49, no uso da atribuição que lhe confere poderes, considerando o julgamento da licitação na modalidade de
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 34 / 2025, processo administrativo n.º 7/2025, RESOLVE registrar os preços
da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º
de  abril  de  2021,  Decreto  Municipal  nº  6.178/2023,  de  29  de  março  de  2023,  demais  legislação  aplicável  e  em conformidade  com as
disposições  a  seguir:

1.  DO  OBJETO

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de REGISTRO DE PREÇOS PARA a contratação de
empresa especializada em emitir ASO (Atestado de Saúde Ocupacional) e exames laboratoriais voltados a saúde e segurança no trabalho
dos  servidores  municipais  de  Schroeder,  visando  a  promoção  da  saúde  ocupacional,  à  prevenção  de  riscos  e  doenças  referentes  ao
trabalho,  bem como o atendimento  a  legislação vigente.  do Termo de Referência  do edital  de Pregão Nº  7/2025 que é  parte  integrante
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independente de transcrição.

2. DOS PREÇOS,ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Exame médico ocupacional (admissionais,
demissionais e periódicos)

1 UNIDADE 300 64,00 19.200,00

Exame médico ocupacional in company (admissionais,
demissionais e periódicos)

2 UNIDADE 100 70,00 7.000,00

Hemograma completo3 UNIDADE 50 15,00 750,00

Hepatite B ( antígeno de superfície - Anti HBS)4 UNIDADE 40 25,00 1.000,00

Hepatite B ( HBSAG)5 UNIDADE 30 20,00 600,00

Parasitológico de Fezes6 UNIDADE 30 10,00 300,00

Coprocultura7 UNIDADE 15 20,00 300,00

Gicemia em Jejum8 UNIDADE 40 10,00 400,00

Hemoglobina Glicada9 UNIDADE 30 20,00 600,00

Toxicologico10 UNIDADE 30 120,00 3.600,00

Audiometria11 UNIDADE 50 35,00 1.750,00

MarcaItem Especificação Preço TotalUnid PreçoQtd
FORNECEDOR: CENTRO DE SAUDE OCUPACIONAL E ESPECIALIZACOES DO RIO DE JANEIRO LTDA -

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o Município de Schroeder

4.   DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os
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seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou

descontinuidade de serviço público;
4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art.

23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus

próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante
solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite
temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.5.  O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante,
para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6.  As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7.  O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços.
4.8.  Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração
Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita
ao limite previsto no item
4.9.  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser
exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1.  A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação
no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1.  O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2.  Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos
orçamentários respectivos.
5.2.  A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95
da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3.  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4.  Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1.  Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o
licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2.  Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1.  Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação; e
5.4.2.2.  Mantiverem sua proposta original.

5.4.3.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5.  O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de
atendimento pelo signatário da ata.
5.6.  Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1.  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2.  Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 8.

5.8.  O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência
da ata de registro de preços.
5.9.  Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021.

5.9.1.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, e observado o
disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração,
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observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada

a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória,

quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6.   ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado
ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1.  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2.  Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3.  Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos
da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1.   No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação;

6.1.3.2.   No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que
tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com
vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de
fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de
cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação
aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o
disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de
preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no
item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da
ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa

razoável;
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado.
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a
entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que
compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
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8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

8.4.1. Por razão de interesse público;
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço

registrado.

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
9.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
9.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços

públicos ou ao interesse coletivo;
9.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
9.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
9.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
9.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
9.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 11.1.2., 11.1.3. e 11.1.4, do item

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 11.1.5., 11.1.6.,

11.1.7. e 11.1.8. deste Contrato, bem como nos subitens 11.1.2., 11.1.3. e 11.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.2.4. Multa: conforme item 12.4 do edital.
9.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
9.4. Todas as sanções previstas nesta Ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

9.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133,
de 2021).
9.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da
Lei nº 14.133, de 2021).
9.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação
na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
9.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos
em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
9.14. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
9.15. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de
preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.
9.16. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

10. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão
ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
10.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
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10.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
10.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

10.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para
efeito do remanejamento.
10.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os
limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
10.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos
quantitativos informados.
10.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao
fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
10.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos
participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por
meio do remanejamento.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do
fornecedor registrado, e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver
prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem,
vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Sistema: Compras - Usuário: lilian.o. Emissão: 11/02/2025, às 11:50:39. Protocolo: e0aee532-2d28-4142-b4e1-5e8da0bbed6d
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ESTADO	DE	ALAGOAS

ALAGOAS	PREVIDÊNCIA

Comissão	Permanente	de	Licitação
Av.	da	Paz,	1864,	Térreo,	Ed.	Terra	Brasilis	-	Bairro	Centro.,	Maceió/AL,	CEP	57020-440

Telefone:	(82)	3315-1832	-	http://www.alagoasprevidencia.al.gov.br

TERMO	DE	CONTRATO	-	CONTRATAÇÃO	DIRETA	-	SERVIÇOS

TERMO	DE	CONTRATO		Nº	07/2025,	QUE	ENTRE	SI	CELEBRAM	A
ALAGOAS	PREVIDÊNCIA	E	O	CENTRO	DE	SAÚDE	OCUPACIONAL	E
ESPECIALIZAÇÕES	 DO	 RIO	 DE	 JANEIRO	 -	 MEDCENTER	 SAÚDE,
PARA	A	PRESTAÇÃO	DE	SERVIÇOS.

CONTRATANTE:	o	ALAGOAS	PREVIDÊNCIA,	Autarquia,	inscrita	no	CNPJ	sob	o	nº	23.658.211/0001-	11	e	com	sede
na	Avenida	da	Paz,	nº	1.864,	Edifício	Empresarial	Terra	Brasilis	Corporate,	térreo,	13º,	14º,	15º,	16º	andares,	Centro,
CEP.:	57.020-440,	Maceió/AL,	contatos	 telefônicos	3315-5707;	3315-	5717;	3315-5721,	representada	neste	ato	pelo
DiretorPresidente,	Sr.	Roberto	Moisés	dos	Santos,	inscrito	no	CPF	sob	o	n°	962.364.427-20,	nomeado	pelo	Decreto	nº
86.123,	de	1º	de	janeiro	de	2023	(dois	mil	e	vinte	e	três),	conforme	autorização	governamental	publicada	no	Diário
Oficial	do	Estado	de	Alagoas	–	DOE/AL	em	01/01/2023;
CONTRATADO:	A	empresa	CENTRO	DE	SAÚDE	OCUPACIONAL	E	ESPECIALIZAÇÕES	DO	RIO	DE	JANEIRO	LTDA	-
MEDCENTER	SAÚDE,	inscrita	no	CNPJ	sob	o	nº	42.409.831/0001-61,	com	sede	na	Rua	Caratinga	15	Honório	Gurgel	/
CEP.	 21511-200	 RJ	 e	 com	 o	 seguinte	 endereço	 eletrônico	 comercial@medcentersaude.com.br,	 representada	 pelo,
Sr.	Jorge	Mauro	Dias	de	Paula	Junior,	de	acordo	com	a	representação	legal	que	lhe	é	outorgada	por	Contrato	Social,
inscrito	no	CPF	sob	o	nº	054984477-52;
Os	CONTRATANTES,	 em	observância	 às	 disposições	 da	Lei	 nº	 14.133,	 de	 1º	 de	 abril	 de	 2021,	 e	 aos	 preceitos	 de
direito	 público,	 aplicados,	 supletivamente,	 os	 princípios	 da	 teoria	 geral	 dos	 contratos	 e	 as	 disposições	 de	 direito
privado,	inclusive	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor,	celebram	o	presente
contrato	 decorrente	 do	 processo	 administrativo	 nº	 E:04799.0000005716/2024	 e	 da	 Dispensa	 de	 Licitação
90003/2025	fundamentada	no	art.	75,	inciso	II,	mediante	as	cláusulas	e	condições	a	seguir:
1.	CLÁUSULA	PRIMEIRA	-	OBJETO
1.1.	 O	 objeto	 do	 contrato	 é	 a	 contratação	 do(s)	 serviço(s)	 de	 empresa	 especializada	 na	 prestação	 de	 serviços
contínuos	 de	 segurança	 e	 saúde	 do	 trabalho,	 conforme	 especificações	 e	 quantitativos	 estabelecidos	 no	 Termo	 de
Referência.
1.2.	Objeto	da	contratação:

Item Especificação CATMAT
Unidade

de
Medida

Quantidade
Valor

unitário
(R$)

Valor
Total

2
	

Medicina	Trabalho	-	Perícia	Serviço	Médico	/
Engenharia

Descrição	complementar:	Elaboração	do
Programa	de	Prevenção	de	Riscos	Ambientais
(PPRA)	conforme	exigências	da	norma
regulamentadora	09	do	Ministério	do	Trabalho

8818 UNIDADE 01 R$
1.000,00

R$
1.000,00

Valor	Total	 R$	1.000,00

1.3.	São	anexos	a	este	instrumento	e	vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:
1.3.1.	O	Termo	de	Referência	que	embasou	a	contratação;
1.3.2.	A	Autorização	de	Contratação	Direta	e/ou	o	Aviso	de	Dispensa	Eletrônica,	caso	existentes;
1.3.3.	A	Proposta	do	Contratado;	e
1.3.4.	Eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.
2.	CLÁUSULA	SEGUNDA	-	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO	
2.1.	O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	1	ano,	contado	da	sua	divulgação	no	Portal	Nacional	de	Contratações
Públicas	–	PNCP,	prorrogável	por	até	10	anos,	na	forma	dos	artigos	106	e	107	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.
2.1.1.	 A	 prorrogação	 de	 que	 trata	 este	 subitem	 é	 condicionada	 ao	 atesto,	 pela	 autoridade	 competente,	 de	 que	 as
condições	 e	 os	 preços	 permanecem	 vantajosos	 para	 a	 Administração,	 permitida	 a	 negociação	 com	 o
Contratado,	atentando,	ainda,	para	o	cumprimento	dos	seguintes	requisitos:
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2.1.1.1.	Estar	formalmente	demonstrado	no	processo	que	a	forma	de	prestação	dos	serviços	tem	natureza	continuada;
2.1.1.2.	Seja	juntado	relatório	que	discorra	sobre	a	execução	do	contrato,	com	informações	de	que	os	serviços	tenham
sido	prestados	regularmente;		
2.1.1.3.	Seja	 juntada	 justificativa	e	motivo,	por	escrito,	de	que	a	Administração	mantém	 interesse	na	realização	do
serviço;		
2.1.1.4.	Haja	manifestação	expressa	do	contratado	informando	o	interesse	na	prorrogação;	
2.1.1.5.	Seja	comprovado	que	o	contratado	mantém	as	condições	iniciais	de	habilitação.
2.2.	O	contratado	não	tem	direito	subjetivo	à	prorrogação	contratual.
2.3.	A	prorrogação	de	contrato	deverá	ser	promovida	mediante	celebração	de	termo	aditivo.	
2.4.	Nas	eventuais	prorrogações	contratuais,	os	custos	não	renováveis	já	pagos	ou	amortizados	ao	longo	do	primeiro
período	de	vigência	da	contratação	deverão	ser	reduzidos	ou	eliminados	como	condição	para	a	renovação.
2.5.	O	contrato	não	poderá	ser	prorrogado	quando	o	contratado	tiver	sido	penalizado	nas	sanções	de	declaração	de
inidoneidade	ou	impedimento	de	licitar	e	contratar	com	poder	público,	observadas	as	abrangências	de	aplicação.
3.	CLÁUSULA	TERCEIRA	-	MODELOS	DE	EXECUÇÃO	E	GESTÃO	CONTRATUAIS
3.1.	O	 regime	de	execução	contratual,	 os	modelos	de	gestão	e	de	execução,	 assim	como	os	prazos	e	 condições	de
conclusão,	entrega,	observação	e	recebimento	do	objeto	constam	no	Termo	de	Referência,	anexo	a	este	Contrato.
4.	CLÁUSULA	QUARTA	-	SUBCONTRATAÇÃO
4.1.	Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual..
5.	CLÁUSULA	QUINTA	-	PREÇO
5.1.	O	valor	total	da	contratação	é	de	R$	1.000,00	(um	mil	reais).	
5.2.	 No	 valor	 acima	 estão	 incluídas	 todas	 as	 despesas	 ordinárias	 diretas	 e	 indiretas	 decorrentes	 da	 execução	 do
objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
contratação.
5.3.	 O	 valor	 acima	 é	 meramente	 estimativo,	 de	 forma	 que	 os	 pagamentos	 devidos	 ao	 Contratado	 dependerão	 dos
quantitativos	efetivamente	fornecidos.
6.	CLAÚSULA	SEXTA	-	PAGAMENTO
1.1.	O	prazo	para	pagamento	ao	Contratado	e	demais	condições	a	ele	referentes	encontram-se	definidos	no	Termo	de
Referência,	anexo	a	este	Contrato.
7.	CLÁUSULA	SÉTIMA	-	REAJUSTE
7.1.	Os	preços	inicialmente	contratados	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	do	orçamento
estimado,	em	13/02/2025.
7.2.	 Após	 o	 interregno	 de	 1	 (um)	 ano,	 e	 independentemente	 de	 pedido	 do	 Contratado,	 os	 preços	 iniciais	 serão
reajustados,	mediante	a	aplicação,	pelo	Contratante,	do	índice	IPCA,	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e
concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.
7.3.	Nos	 reajustes	 subsequentes	ao	primeiro,	o	 interregno	mínimo	de	1	 (um)	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
7.4.	No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do(s)	 índice	 (s)	de	reajustamento,	o	Contratante	pagará	ao	Contratado	a
importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente	 tão	 logo	 seja(m)
divulgado(s)	o(s)	índice(s)	definitivo(s).
7.5.	Nas	aferições	finais,	o(s)	índice(s)	utilizado(s)	para	reajuste	será(ão),	obrigatoriamente,	o(s)	definitivo(s).
7.6.	 Caso	 o(s)	 índice(s)	 estabelecido(s)	 para	 reajustamento	 venha(m)	 a	 ser	 extinto(s)	 ou	 de	 qualquer	 forma	 não
possa(m)	 mais	 ser	 utilizado(s),	 será(ão)	 adotado(s),	 em	 substituição,	 o(s)	 que	 vier(em)	 a	 ser	 determinado(s)	 pela
legislação	então	em	vigor.
7.7.	 Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
7.8.	O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.
8.	CLÁUSULA	OITAVA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE
8.1.	São	obrigações	do	Contratante:
8.1.1.	 exigir	 o	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 assumidas	 pelo	 Contratado,	 de	 acordo	 com	 o	 contrato	 e	 seus
anexos;
8.1.2.	receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência;
8.1.3.	notificar	o	Contratado,	por	escrito,	sobre	vícios,	defeitos	ou	incorreções	verificadas	no	objeto	fornecido,	para
que	seja	por	ele	substituído,	reparado	ou	corrigido,	no	total	ou	em	parte,	às	suas	expensas;
8.1.4.	acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pelo	Contratado;
8.1.5.	comunicar	a	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	quanto	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para
efeito	 de	 liquidação	 e	 pagamento,	 quando	 houver	 controvérsia	 sobre	 a	 execução	 do	 objeto,	 quanto	 à	 dimensão,
qualidade	e	quantidade;
8.1.6.	 efetuar	 o	 pagamento	 ao	 Contratado	 do	 valor	 correspondente	 ao	 fornecimento	 do	 objeto,	 no	 prazo,	 forma	 e
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condições	estabelecidos	no	presente	Contrato	e	no	Termo	de	Referência;
8.1.7.	aplicar	ao	Contratado	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	Contrato;
8.1.8.	 cientificar	 o	 órgão	 de	 representação	 judicial	 do	 Contratante	 para	 adoção	 das	 medidas	 cabíveis	 quando	 do
descumprimento	de	obrigações	pelo	Contratado;
8.1.9.	responder	eventuais	pedidos	de	reestabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	feitos	pelo	Contratado	no
prazo	máximo	de	30	dias.
8.1.10.	explicitamente	emitir	decisão	sobre	todas	as	solicitações	e	reclamações	relacionadas	à	execução	do	presente
Contrato,	 ressalvados	 os	 requerimentos	 manifestamente	 impertinentes,	 meramente	 protelatórios	 ou	 de	 nenhum
interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste.
8.1.10.1.	Concluída	a	 instrução	do	requerimento,	a	Administração	 terá	o	prazo	previsto	no	art	123	da	14.133	para
decidir,	admitida	a	prorrogação	motivada	por	igual	período.
8.1.11.	 notificar	 os	 emitentes	 das	 garantias	 quanto	 ao	 início	 de	 processo	 administrativo	 para	 apuração	 de
descumprimento	de	cláusulas	contratuais,	quando	for	o	caso.
8.1.12.	comunicar	o	Contratado	na	hipótese	de	posterior	alteração	do	projeto	pelo	Contratante,	no	caso	do	art.	93,
§3º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
8.2.	A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pelo	Contratado	com	terceiros,	ainda
que	vinculados	à	execução	do	contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato	do
Contratado,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.
9.	CLÁUSULA	NONA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATADO
9.1.	O	Contratado	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	deste	Contrato	e	em	seus	anexos,	assumindo	como
exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto,	observando,	ainda,	as
obrigações	a	seguir	dispostas:
9.1.1.1.	A	indicação	ou	a	manutenção	do	preposto	da	empresa	poderá	ser	recusada	pelo	órgão	ou	entidade,	desde	que
devidamente	justificada,	devendo	a	empresa	designar	outro	para	o	exercício	da	atividade.
9.1.2.	atender	às	determinações	regulares	emitidas	pelo	fiscal	ou	gestor	do	contrato	ou	autoridade	superior	e	prestar
todo	esclarecimento	ou	informação	por	eles	solicitados;
9.1.3.	alocar	os	empregados	necessários,	com	habilitação	e	conhecimento	adequados,	ao	perfeito	cumprimento	das
cláusulas	 deste	 contrato,	 fornecendo	 os	 materiais,	 equipamentos,	 ferramentas	 e	 utensílios	 demandados,	 cuja
quantidade,	qualidade	e	tecnologia	deverão	atender	às	recomendações	de	boa	técnica	e	a	legislação	de	regência;
9.1.4.	reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	total	ou	em	parte,	no	prazo	 fixado
pelo	fiscal	do	contrato,	os	serviços	nos	quais	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou
dos	materiais	empregados;
9.1.5.	responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	bem	como	por	todo	e	qualquer	dano
causado	à	Administração	ou	terceiros,	não	reduzindo	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	da
execução	contratual	pelo	Contratante,	que	ficará	autorizado	a	descontar	dos	pagamentos	devidos	ou	da	garantia,	caso
exigida	no	edital,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;
9.1.6.	não	contratar,	durante	a	vigência	do	contrato,	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por
afinidade,	até	o	terceiro	grau,	de	dirigente	do	Contratante	ou	do	Fiscal	ou	Gestor	do	contrato,	nos	termos	do	art.	48,
parágrafo	único,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
9.1.7.	quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	SICAF,	a	empresa	contratada	deverá	entregar	ao	setor
responsável	pela	fiscalização	do	contrato,	até	o	dia	trinta	do	mês	seguinte	ao	da	prestação	dos	serviços,	os	seguintes
documentos:	1)	prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social;	2)	certidão	conjunta	relativa	aos	tributos	federais
e	à	Dívida	Ativa	da	União;	3)	certidões	que	comprovem	a	regularidade	perante	a	Fazenda	Municipal	ou	Distrital	do
domicílio	 ou	 sede	 do	 Contratado;4)	 Certidão	 de	 Regularidade	 do	 FGTS	 –	 CRF;	 e	 5)	 Certidão	 Negativa	 de	 Débitos
Trabalhistas	–	CNDT;
9.1.8.	 responsabilizar-se	 pelo	 cumprimento	 das	 obrigações	 previstas	 em	 Acordo,	 Convenção,	 Dissídio	 Coletivo	 de
Trabalho	 ou	 equivalentes	 das	 categorias	 abrangidas	 pelo	 contrato,	 por	 todas	 as	 obrigações	 trabalhistas,	 sociais,
previdenciárias,	 tributárias	 e	 as	 demais	 previstas	 em	 legislação	 específica,	 cuja	 inadimplência	 não	 transfere	 a
responsabilidade	ao	Contratante;
9.1.9.	 comunicar	 ao	 Fiscal	 do	 contrato,	 no	 prazo	 de	 24	 (vinte	 e	 quatro)	 horas,	 qualquer	 ocorrência	 anormal	 ou
acidente	que	se	verifique	no	local	dos	serviços;
9.1.10.	prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	solicitada	pelo	Contratante	ou	por	seus	prepostos,	garantindo-lhes
o	 acesso,	 a	 qualquer	 tempo,	 ao	 local	 dos	 trabalhos,	 bem	 como	 aos	 documentos	 relativos	 à	 execução	 do
empreendimento;
9.1.11.	 paralisar,	 por	 determinação	 do	Contratante,	 qualquer	 atividade	 que	 não	 esteja	 sendo	 executada	 de	 acordo
com	a	boa	técnica	ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros;
9.1.12.	 promover	 a	 guarda,	 manutenção	 e	 vigilância	 de	 materiais,	 ferramentas,	 e	 tudo	 o	 que	 for	 necessário	 à
execução	do	objeto,	durante	a	vigência	do	contrato;
9.1.13.	 conduzir	 os	 trabalhos	 com	 estrita	 observância	 às	 normas	 da	 legislação	 pertinente,	 cumprindo	 as
determinações	 dos	 Poderes	 Públicos,	 mantendo	 sempre	 limpo	 o	 local	 dos	 serviços	 e	 nas	 melhores	 condições	 de
segurança,	higiene	e	disciplina;
9.1.14.	 submeter	 previamente,	 por	 escrito,	 ao	 Contratante,	 para	 análise	 e	 aprovação,	 quaisquer	 mudanças	 nos
métodos	executivos	que	fujam	às	especificações	do	memorial	descritivo	ou	instrumento	congênere;
9.1.15.	não	permitir	a	utilização	de	qualquer	trabalho	do	menor	de	dezesseis	anos,	exceto	na	condição	de	aprendiz
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para	 os	 maiores	 de	 quatorze	 anos,	 nem	 permitir	 a	 utilização	 do	 trabalho	 do	 menor	 de	 dezoito	 anos	 em	 trabalho
noturno,	perigoso	ou	insalubre;
9.1.16.	 manter	 durante	 toda	 a	 vigência	 do	 contrato,	 em	 compatibilidade	 com	 as	 obrigações	 assumidas,	 todas	 as
condições	exigidas	para	habilitação	e	qualificação	na	contratação	direta;
9.1.17.	cumprir,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para	pessoa	com
deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	ou	para	aprendiz,	bem	como	as	 reservas	de	cargos	previstas	na
legislação;
9.1.17.1.	A	contratação	de	aprendizes	deverá	atender,	prioritariamente,	aos	adolescentes	com	idade	entre	quatorze	e
dezoito	anos,	nos	termos	do	art.	53	do	Decreto	Federal	n°	9.579,	de	22	de	novembro	de	2018.
9.1.18.	comprovar	a	reserva	de	cargos	a	que	se	refere	a	cláusula	acima,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	com	a
indicação	dos	empregados	que	preencheram	as	referidas	vagas;
9.1.19.	guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;
9.1.20.	arcar	com	o	ônus	decorrente	de	eventual	equívoco	no	dimensionamento	dos	quantitativos	de	 sua	proposta,
inclusive	 quanto	 aos	 custos	 variáveis	 decorrentes	 de	 fatores	 futuros	 e	 incertos,	 devendo	 complementá-los,	 caso	 o
previsto	 inicialmente	 em	 sua	 proposta	 não	 seja	 satisfatório	 para	 o	 atendimento	 do	 objeto	 da	 contratação,	 exceto
quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	124,	II,	d,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
9.1.21.	 cumprir,	 além	 dos	 postulados	 legais	 vigentes	 de	 âmbito	 federal,	 estadual	 ou	 municipal,	 as	 normas	 de
segurança	do	Contratante;
9.1.22.	realizar	os	serviços	no(s)	seguinte(s)	local(is):	ALAGOAS	PREVIDÊNCIA,	Av.	da	Paz,	1864,	Térreo,	Ed.	Terra
Brasilis	-	Bairro	Centro.,	Maceió/AL,	CEP	57020-440.
9.1.22.1.	O	 técnico	deverá	se	deslocar	ao	 local	da	 repartição,	 salvo	se	o	Contratado	 tiver	unidade	de	prestação	de
serviços	do	local	demandado.
9.1.23.	 realizar	 a	 transição	 contratual	 com	 transferência	de	 conhecimento,	 tecnologia	 e	 técnicas	 empregadas,	 sem
perda	de	informações,	podendo	exigir,	inclusive,	a	capacitação	dos	técnicos	do	Contratante	ou	da	nova	empresa	que
continuará	a	execução	dos	serviços;
9.1.23.1.	 Ceder	 ao	 Contratante	 todos	 os	 direitos	 patrimoniais	 relativos	 ao	 objeto	 contratado,	 o	 qual	 poderá	 ser
livremente	utilizado	e/ou	alterado	em	outras	ocasiões,	sem	necessidade	de	nova	autorização	do	Contratado.
9.1.23.2.	Considerando	que	 o	 projeto	 contratado	 se	 refere	 a	 obra	 imaterial	 de	 caráter	 tecnológico,	 insuscetível	 de
privilégio,	a	cessão	dos	direitos	a	que	se	refere	o	subitem	acima	inclui	o	fornecimento	de	todos	os	dados,	documentos
e	 elementos	 de	 informação	 pertinentes	 à	 tecnologia	 de	 concepção,	 desenvolvimento,	 fixação	 em	 suporte	 físico	 de
qualquer	natureza	e	aplicação	da	obra.
10.	CLÁUSULA	DÉCIMA	-	OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	À	LGPD
10.1.	As	partes	deverão	cumprir	a	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018	(LGPD),	quanto	a	todos	os	dados	pessoais	a
que	 tenham	acesso	em	razão	do	certame	ou	do	contrato	administrativo	que	eventualmente	venha	a	 ser	 firmado,	a
partir	 da	 apresentação	 da	 proposta	 no	 procedimento	 de	 contratação,	 independentemente	 de	 declaração	 ou	 de
aceitação	expressa.
10.2.	Os	dados	obtidos	somente	poderão	ser	utilizados	para	as	 finalidades	que	 justificaram	seu	acesso	e	de	acordo
com	a	boa-fé	e	com	os	princípios	do	art.	6º	da	LGPD.
10.3.	É	vedado	o	compartilhamento	com	terceiros	dos	dados	obtidos	fora	das	hipóteses	permitidas	em	Lei.
10.4.	A	Administração	deverá	ser	informada	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis	sobre	todos	os	contratos	de	suboperação
firmados	ou	que	venham	a	ser	celebrados	pelo	Contratado.
10.5.	 Terminado	 o	 tratamento	 dos	 dados	 nos	 termos	 do	 art.	 15	 da	 LGPD,	 é	 dever	 do	 Contratado	 eliminá-los,	 com
exceção	das	hipóteses	do	art.	16	da	LGPD,	incluindo	aquelas	em	que	houver	necessidade	de	guarda	de	documentação
para	 fins	de	comprovação	do	cumprimento	de	obrigações	 legais	ou	contratuais	e	 somente	enquanto	não	prescritas
essas	obrigações.
10.6.	 É	 dever	 do	 Contratado	 orientar	 e	 treinar	 seus	 empregados	 sobre	 os	 deveres,	 requisitos	 e	 responsabilidades
decorrentes	da	LGPD.
10.7.	 O	 Contratado	 deverá	 exigir	 de	 suboperadores	 e	 subcontratados	 o	 cumprimento	 dos	 deveres	 da	 presente
cláusula,	permanecendo	integralmente	responsável	por	garantir	sua	observância.
10.8.	 O	 Contratante	 poderá	 realizar	 diligência	 para	 aferir	 o	 cumprimento	 dessa	 cláusula,	 devendo	 o	 Contratado
atender	prontamente	eventuais	pedidos	de	comprovação	formulados.
10.9.	 O	 Contratado	 deverá	 prestar,	 no	 prazo	 fixado	 pelo	 Contratante,	 prorrogável	 justificadamente,	 quaisquer
informações	acerca	dos	dados	pessoais	para	cumprimento	da	LGPD,	inclusive	quanto	a	eventual	descarte	realizado.
10.10.	Bancos	de	dados	 formados	a	partir	de	contratos	administrativos,	notadamente	aqueles	que	se	proponham	a
armazenar	dados	pessoais,	devem	ser	mantidos	em	ambiente	virtual	controlado,	com	registro	individual	rastreável	de
tratamentos	 realizados	 (LGPD,	 art.	 37),	 com	 cada	 acesso,	 data,	 horário	 e	 registro	 da	 finalidade,	 para	 efeito	 de
responsabilização,	em	caso	de	eventuais	omissões,	desvios	ou	abusos.
10.10.1.	 Os	 referidos	 bancos	 de	 dados	 devem	 ser	 desenvolvidos	 em	 formato	 interoperável,	 a	 fim	 de	 garantir	 a
reutilização	desses	dados	pela	Administração	nas	hipóteses	previstas	na	LGPD.
10.11.	O	contrato	está	sujeito	a	ser	alterado	nos	procedimentos	pertinentes	ao	tratamento	de	dados	pessoais,	quando
indicado	pela	autoridade	competente,	em	especial	a	ANPD	por	meio	de	opiniões	técnicas	ou	recomendações,	editadas
na	forma	da	LGPD.
10.12.	 Os	 contratos	 e	 convênios	 de	 que	 trata	 o	 §	 1º	 do	 art.	 26	 da	 LGPD	 deverão	 ser	 comunicados	 à	 autoridade
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11.	CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	-	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO
11.1	Não	haverá	exigência	de	garantia	contratual	da	execução.
12.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	-	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
12.1.	Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	Contratado	que:
12.1.1.	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
12.1.2.	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração	ou	ao	funcionamento	dos
serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
12.1.4.	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
12.1.5.	apresentar	documentação	 falsa	ou	prestar	declaração	 falsa	durante	a	dispensa	eletrônica	ou	a	execução	do
contrato;
12.1.6.	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
12.1.7.	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
12.1.8.	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.
12.2.	Serão	aplicadas	ao	responsável	pelas	infrações	administrativas	acima	descritas	as	seguintes	sanções:
12.2.1.	Advertência,	quando	o	Contratado	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a
imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);
12.2.2.	Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nos	subitens	12.1.2	a	12.1.4	do
subitem	acima	deste	Contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§4º,	da
Lei	nº	14.133,	de	2021);
12.2.3.	 Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 e	 contratar,	 quando	 praticadas	 as	 condutas	 descritas	 nos	 subitens
12.1.5	 a	 12.1.8	do	 subitem	acima	deste	Contrato,	 bem	como	nos	 subitens	12.1.2	 a	 12.1.4	do	 subitem	acima	deste
Contrato	que	justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§5º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);
12.2.4.	Multa:
12.2.4.1	O	valor	da	multa	observará	o	dispsto	no	artigo	156,	§1º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
12.3.	A	 aplicação	das	 sanções	previstas	neste	Contrato	não	 exclui,	 em	hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	de	 reparação
integral	do	dano	causado	à	Contratante	(art.	156,	§9º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.4.	Todas	as	sanções	previstas	neste	Contrato	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa	(art.	156,	§7º,
da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.4.1.	Antes	da	aplicação	da	multa	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado
da	data	de	sua	intimação	(art.	157,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.4.2.	Se	a	multa	aplicada	e	as	indenizações	cabíveis	forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente	devido
pelo	Contratante	ao	Contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada	ou	será
cobrada	judicialmente	(art.	156,	§8º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.4.3.	Previamente	ao	encaminhamento	à	 cobrança	 judicial,	 a	multa	poderá	 ser	 recolhida	administrativamente	no
prazo	máximo	de	(...)	dias,	a	contar	da	data	do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.
12.5.	A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla	defesa
ao	Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,
para	as	penalidades	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	de	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.
12.6.	Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§1º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021):
12.6.1.	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
12.6.2.	as	peculiaridades	do	caso	concreto;
12.6.3.	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
12.6.4.	os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;	e
12.6.5.	a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos	órgãos
de	controle.
12.7.	Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	 leis	de	 licitações	e
contratos	da	Administração	Pública	que	também	sejam	tipificados	como	atos	lesivos	na	Lei	nº	12.846,	de	2013,	serão
apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e	 autoridade	 competente
definidos	na	referida	Lei	(art.	159	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.8.	A	personalidade	jurídica	do	Contratado	poderá	ser	desconsiderada	sempre	que	utilizada	com	abuso	do	direito
para	facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	 ilícitos	previstos	neste	Contrato	ou	para	provocar	confusão
patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	 das	 sanções	 aplicadas	 à	 pessoa	 jurídica	 serão	 estendidos	 aos	 seus
administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo	ramo
com	 relação	 de	 coligação	 ou	 controle,	 de	 fato	 ou	 de	 direito,	 com	 o	 Contratado,	 observados,	 em	 todos	 os	 casos,	 o
contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia	(art.	160	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.9.	 O	 Contratante	 deverá,	 no	 prazo	 máximo	 15	 (quinze)	 dias	 úteis,	 contado	 da	 data	 de	 aplicação	 da	 sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	CEIS	e	no
CNEP,	instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.	(art.	161	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.10.	As	sanções	de	 impedimento	de	 licitar	e	contratar	e	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou	contratar	são
passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
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13.1.	O	contrato	 se	extingue	quando	cumpridas	as	obrigações	de	ambas	as	partes,	 ainda	que	 isso	ocorra	antes	do
prazo	estipulado	para	tanto.
13.1.1.	Se	as	obrigações	não	forem	cumpridas	no	prazo	estipulado,	a	vigência	ficará	prorrogada	até	a	conclusão	do
objeto,	caso	em	que	deverá	a	Administração	providenciar	a	readequação	do	cronograma	fixado	para	o	contrato.
13.1.2.	Quando	a	não	conclusão	do	contrato	referida	no	item	anterior	decorrer	de	culpa	do	Contratado:
13.1.2.1.	ficará	ele	constituído	em	mora,	sendo-lhe	aplicáveis	as	respectivas	sanções	administrativas;	e
13.1.2.2.	poderá	a	Administração	optar	pela	extinção	do	contrato	e,	nesse	caso,	adotará	as	medidas	admitidas	em	lei
para	a	continuidade	da	execução	contratual.
13.2.	O	contrato	pode	ser	extinto	antes	de	cumpridas	as	obrigações	nele	estipuladas,	ou	antes	do	prazo	nele	fixado,
por	algum	dos	motivos	previstos	no	art.	 137	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	bem	como	amigavelmente,	 assegurados	o
contraditório	e	a	ampla	defesa.
13.2.1.	Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	arts.	138	e	139	da	mesma	Lei.
13.2.2.	 A	 alteração	 social	 ou	 modificação	 da	 finalidade	 ou	 da	 estrutura	 da	 empresa	 não	 ensejará	 rescisão	 se	 não
restringir	sua	capacidade	de	concluir	o	contrato.
13.2.2.1.	Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo	aditivo	para
alteração	subjetiva.
13.3.	O	termo	de	extinção,	sempre	que	possível,	será	precedido:
13.3.1.	balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;
13.3.2.	relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;
13.3.3.	indenizações	e	multas.
13.4.	 A	 extinção	 do	 contrato	 não	 configura	 óbice	 para	 o	 reconhecimento	 do	 desequilíbrio	 econômico-financeiro,
hipótese	em	que	será	concedida	indenização	por	meio	de	termo	indenizatório.
13.5.	O	contrato	poderá	ser	extinto	caso	se	constate	que	o	contratado	mantém	vínculo	de	natureza	técnica,	comercial,
econômica,	financeira,	trabalhista	ou	civil	com	dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente	público	que
tenha	desempenhado	função	na	licitação	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que	deles	seja	cônjuge,
companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau	(art.	14,	 inciso	IV,	da	Lei	n.º
14.133,	de	2021).
14.	CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	-	ALTERAÇÕES
14.1.	Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
14.2.	 O	 Contratado	 é	 obrigado	 a	 aceitar,	 nas	 mesmas	 condições	 contratuais,	 os	 acréscimos	 ou	 supressões	 que	 se
fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
14.3.	As	 alterações	 contratuais	deverão	 ser	promovidas	mediante	 celebração	de	 termo	aditivo,	 submetido	à	prévia
aprovação	da	consultoria	jurídica	do	Contratante,	salvo	nos	casos	de	justificada	necessidade	de	antecipação	de	seus
efeitos,	hipótese	em	que	a	formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês	(art.	132	da	Lei	nº
14.133,	de	2021).
14.4.	Registros	que	não	caracterizam	alteração	do	contrato	podem	ser	realizados	por	simples	apostila,	dispensada	a
celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
15.	CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	-	ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
15.1.	 As	 despesas	 decorrentes	 da	 presente	 contratação	 correrão	 à	 conta	 de	 recursos	 específicos	 consignados	 no
Orçamento	Geral	do	Estado	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:
15.1.1.	Gestão/Unidade:	13569	-	ALAGOAS	PREVIDÊNCIA
15.1.2.	Fonte	de	Recurso:	802	-	Recursos	Vinculados	ao	RPPS	-	Taxa	de	Administração
15.1.3.	Programa	de	Trabalho:	000002	-	MANUTENCAO	DAS	ATIVIDADES	DO	ORGAO
15.1.4.	Elemento	de	Despesa:	339039	-	OUTROS	SERVICOS	DE	TERCEIROS	-	PESSOA	JURIDICA
15.1.5.	Plano	Interno:09.122.	0004.	2001	-	MANUTENÇÃO	DAS	ATIVIDADES	DO	ÓRGÃO
15.2.	A	dotação	relativa	aos	exercícios	financeiros	subsequentes	será	indicada	após	aprovação	da	Lei	Orçamentária
respectiva	e	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.
16.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	-	CASOS	OMISSOS
1.6.	Os	casos	omissos	serão	decididos	pelo	Contratante,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021	e
demais	normas	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,	de	1990	–	Código	de
Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.
17.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	-	PUBLICAÇÃO
1.7.	Incumbirá	ao	Contratante	providenciar	a	publicação	deste	instrumento	no	PNCP.
18.	CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	-	FORO
18.1.	Fica	eleito	o	 foro	da	comarca	de	Maceió,	Alagoas,	para	dirimir	os	 litígios	que	decorrerem	da	execução	deste
Contrato	que	não	possam	ser	compostos	pela	conciliação,	conforme	art.	92,	§1º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
Para	firmeza	e	validade	do	pactuado,	este	termo	de	contrato	foi	lavrado	em	2	(duas)	vias	de	igual	teor	e	forma,	o	qual,
depois	de	lido	e	achado	em	ordem,	vai	assinado	pelos	Contratantes.

Maceió/AL,	21	de	agosto	de	2025.
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Roberto	Moisés	dos	Santos
CONTRATANTE

	
Jorge	Mauro	Dias	de	Paula	Junior
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE AMARGOSA 

 

1 

 

 

CONTRATO Nº 078/2024. TERMO DE 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

QUE ENTE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

AMARGOSA E A EMPRESA CENTRO DE 

SAUDE OCUPACIONAL E ESPECIALIZACOES 

DO RIO DE JANEIRO EIRELI. 

 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE AMARGOSA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ 13.825.484/0001-50, com sede administrativa à Praça Lourival 

Monte, s/n, nesta cidade de Amargosa, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

JULIO PINHEIRO DOS SANTOS JUNIOR, brasileiro, maior, CPF 819.722.535-49, RG 

08.664.472-61 – SSP-BA. 

 

CONTRATADA: CENTRO DE SAUDE OCUPACIONAL E ESPECIALIZACOES DO RIO DE JANEIRO 

EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 42.409.831/0001-61, com sede na rua Caratinga, 

nº 15, Bairro Honorio Gurgel, CEP: 21.511-200, no Município do Rio de Janeiro 

- RJ, neste ato representada pelo Sr. JORGE MAURO DIAS DE PAULA JUNIOR, portador 

da Cédula de Identidade nº 13208396-7 DETRAN-RJ e CPF nº 054.984.477-52. 

 

As partes acima identificadas, com base no Processo Administrativo nº 4.338/2024 

e disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, resolvem 

celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

 

1. A presente contratação foi dispensada de licitação com fundamento no art. 

75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores, mediante 

ato de ratificação exarado no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4.338/2024, 

correspondente a DISPENSA DE LICITAÇÃO DE ELETRÔNICA 90030/2024 (SIM 2048/2024). 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 

2. contratação de empresa especializada para consulta admissional para 

provimento de cargo público, referente ao concurso municipal do ano de 2023. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

3. O valor deste contrato para o período de sua vigência é de R$ 7.000,00 (Sete 

mil reais), conforme planilha à seguir: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VLR. UNIT. VALOR TOTAL 

01 CONSULTA ADMISSIONAL PARA EMISSÃO 

DE ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL 

COM ANÁLISE DO PCMSO. 

UNID. 20 R$ 350,00 R$ 7.000,00 

 

CLAÚSULA QUARTA – DA DESPESA 

 

4. Os recursos orçamentários para a execução do objeto do CONTRATO serão 

atendidos pela dotação orçamentária seguinte: 
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UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 

PROJETO/ 

ATIVIDADE 

ELEMENTO DE 

DESPESA 

FONTE DE 

RECURSO 

05.01 2011 33903900 15000000 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

5.1. Pela Prestação do serviço descrito no objeto, quando devidamente solicitado 

e prestado, a Contratante pagará à contratada o valor constante em sua proposta 

comercial, sem qualquer ônus ou acréscimo. 

5.1.1. Nos preços propostos deverão estar inclusos, além do lucro, todas as 

despesas e custos, como por exemplo: impostos, taxas, fretes, transportes, 

tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, 

relacionadas com o fornecimento do objeto do presente Contrato, não cabendo à 

Municipalidade nenhum custo adicional. 

5.2. A execução dos serviços será feita conforme estipulado no Termo de 

Referência; 

5.3. A CONTRATADA apresentará ao Fiscal e Gestor do Contrato a Nota Fiscal da 

empresa, em 02 (duas) vias, acompanhado da (s) respectiva (s) Autorização de 

Fornecimento do serviço emitida pela Secretaria Municipal de Educação, a qual 

será verificada previamente para conferencia e “Atesto” dos serviços 

efetivamente executados. Posteriormente será encaminhada para análise da 

Controladoria Geral do Município e Tesouraria para pagamento após o recebimento 

e o aceite completo dos serviços. 

5.4. Os pagamentos serão creditados em favor da contratada por meio de depósito 

Bancário em conta corrente indicada na proposta, contendo o nome do banco, 

agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o 

crédito. 

5.5. Após a devida conferência pelo setor competente (Controladoria), o 

pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da 

apresentação da respectiva nota fiscal/fatura devidamente atestada ao 

Departamento de Contabilidade e Finanças 

5.6. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada 

e seu vencimento ocorrerá em 10 (dez) dias após a data de sua apresentação 

válida. 

5.7. Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de 

Tributos e Contribuições nos termos e gradação da legislação fiscal pertinente. 

5.8. O pagamento a ser efetuado fica condicionado à apresentação, pela 

Contratada, dos seguintes documentos: 

a) Certidão de regularidade do FGTS; 

b) Certidão Negativa de Débitos trabalhistas; 

c) Certidão conjunta negativa de débitos para com a Receita Federal e INSS; 

d) Certidão negativa de débitos para com a Fazenda Estadual; 

d) Certidão negativa de débitos para com a Fazenda Municipal. 

5.9. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 

em qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade 

ou inadimplemento, sem que isso gere direito a qualquer compensação. 

5.10. Não serão alvo de pagamento as mercadorias entregues em desacordo com o 

Termo de Referência. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO E 

REVISÃO 

 

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 

meses da data de apresentação da proposta, após o que a concessão de 

reajustamento será feita mediante a aplicação do INPC/IBGE. 

 

Parágrafo Único - A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado 

quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a 

documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o 

preço que se tornou excessivo.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

7.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa realizar as 

Entregas dos itens solicitados; 

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

c) Acompanhamento, fiscalização e controle de entrega, através de membros 

designados pela secretaria demandante e seu ateste para fins de pagamento; 

d) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 

no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

e) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 

contrato; 

f) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9. Cabe à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações: 

 

a) Disponibilizar os materiais conforme especificações da documentação técnica 

e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais; 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, imediatamente, os materiais entregues em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados, a critério da Administração; 

c) Responder pelo atraso na entrega das mercadorias, tendo em vista a 

transportadora que optar; 

d) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 

de fatores futuros e incertos. 
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e) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais, 

morais e ambientais causados pela ação ou omissão de seus empregados, 

trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Município 

ou a terceiros. 

f) Responsabilizar-se pela apresentação de laudos de descarte e outros 

documentos necessários; 

g) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica; 

h) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e horário de 

funcionamento, quando for o caso; 

i) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no Termo de Referência.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

10. A fiscalização da execução do objeto deste Termo de Referência será exercida 

diretamente pela Secretaria de Educação, à qual, a CONTRATADA proporcionará, a 

qualquer tempo, livre acesso a fontes de informações e documentos relacionados 

com o objeto ora contratado.  

   

§ 1º - A fiscalização exercida pela Secretaria de Educação em nada diminui a 

responsabilidade da CONTRATADA, que permanece irrestrita em toda a sua extensão 

legal e contratual. 

 

§ 2º - No exercício do poder de fiscalização, a Secretaria de Educação poderá 

fazer as observações e baixar as determinações que entender convenientes à boa 

execução do objeto Contratado; 

 

§ 3º - A falta ou omissão por parte da fiscalização da Secretaria de Educação 

não desobriga a CONTRATADA dos compromissos assumidos, que deverão ser 

integralmente cumpridos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO 

 

11. A CONTRATADA não poderá transferir ou subcontratar totalmente o objeto deste 

Contrato a terceiros, sob pena de rescisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

12.1. Não será exigida a garantia para execução do presente Contrato 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

13.1. Este CONTRATO poderá ser alterado nos termos do disposto no artigo 124 da 

Lei nº 14.133/21, e alterações, mediante o correspondente Termo Aditivo. 

 

Parágrafo único - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no(s) serviço(s), até 
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o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

CONTRATO, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, 

que poderão ultrapassar o limite indicado, na forma do Art. 124, da lei 14.133/21 

e posteriores alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES PELAS INFRAÇÕES CONTRATUAIS E 

INADIMPLÊNCIA DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS 

 

14.1. Em caso de inexecução do objeto do CONTRATO, erro na execução, execução 

imperfeita, mora na execução ou inadimplência contratual, a CONTRATADA estará 

sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, às penalidades 

previstas nos artigos 155, 156, 157, 158, 159, 160, 161, 162 e 163 da Lei nº 

14.133/21 e alterações. 

 

§ 1º - A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a 

imposição da declaração de idoneidade para licitar e contratar com o Município 

e multa, de acordo com a gravidade da infração: 

a) Multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso do não 

cumprimento do objeto contratado; 

b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 30º (trigésimo) dia de 

atraso sobre o valor da parte do serviço não executado; 

c) Multa de 0,7 % (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço 

não realizado, por cada dia subsequente ao 30º (trigésimo). 

 

§ 2º - O valor das multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do 

objeto executado com atraso, ou de outros créditos, relativo ao mesmo Contrato, 

eventualmente existentes. 

 

§ 3º - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu 

pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos 

decorrentes das infrações cometidas. 

 

§ 4º - Retenção de pagamento enquanto perdurarem quaisquer pendências do 

CONTRATADO, junto ao CONTRATANTE. Durante esse período não incidirá atualização 

monetária 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO 

 
15.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua extinção, 

conforme disposto nos artigos 137 a 139 da Lei n.º 14.133/21. 

 

§ 1º - A extinção deste contrato pode ser: 

a)  Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso 

de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b)  Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c)  Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 

ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

§ 2º - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
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autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

§ 3º - Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos 

do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
16.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (Doze) meses, contados a partir 

da data de sua assinatura, passível de prorrogação por igual (is) e sucessivo(s) 

período(s), condicionado, de um lado, ao interesse das partes, manifestado com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias de seu término, e, de outro, à existência 

de dotação específica no(s) orçamento(s) 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – TOLERÂNCIA 

 

17.1. Caso uma das partes contratantes, em benefício de outra, permitir, mesmo 

por omissão, a inobservância, no todo ou em parte, de qualquer cláusula ou 

condição do Contrato, e/ou documentos que o integram, tal fato não poderá 

liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar essas mesmas 

cláusulas e condições, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma 

tolerância houvesse ocorrido. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

 
18.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas Foro da Cidade de 

Amargosa, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

 

18.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente 

Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, 

as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 

CONTRATANTE e CONTRATADA. 

 

Amargosa-Ba, 09 de maio de 2024. 

 

______________________________ 

MUNICÍPIO DE AMARGOSA 

JULIO PINHEIRO DOS SANTOS JUNIOR 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

CENTRO DE SAUDE OCUPACIONAL E 

ESPECIALIZACOES DO RIO DE JANEIRO 

EIRELI  

Rep. Legal: JORGE MAURO DIAS DE 

PAULA JUNIOR 

CONTRATADA
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CONTRATO Nº 262/2024 
 
 

 
Pelo presente instrumento de contrato de prestação de serviços, as partes de 

um lado o MUNICÍPIO DE DONA FRANCISCA, com sede na Rua do Comércio, nº 619, 

nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob nº 87.488.938/0001-80, neste ato representado 

pelo seu Prefeito Municipal o Sr. OLAVO JOSE CASSOL, portador do RG nº 

1.022.720.906, inscrito no CPF sob o nº 398.318.410-34, residente domiciliado na Rua 

Floriano Peixoto nº 600, Centro, apto 103, Dona Francisca RS, doravante denominado 

CONTRATANTE e de outro lado a empresa           CENTRO DE SAÚDE OCUPACIONAL E 

ESPECIALIZAÇÕES DO RIO DE JANEIRO LTDA (MED CENTER), inscrita no CNPJ 

sob nº 42.409.831/0001-61, com sede Rua Caratinga, nº 15, Parte, Bairro: Honório 

Gurgel, Rio de Janeiro/RJ, doravante  denominada CONTRATADA, firmam o presente 

Contrato, em conformidade com os dispositivos instituídos pela Lei Federal nº 

14.133/2021, suas posteriores alterações e demais disposições legais pertinentes, aos 

quais se sujeitam, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E ENTREGA: 

1.1. Contratação de empresa (s) para realização de Laudos Médicos, Técnicos, de 

Insalubridade e Laudos de Aposentadoria, Serviços de Perícia, Gerenciamento de 

Riscos e Tratamento com envio de eventos S2240 no ambiente do e-social. 

1.2. Para os itens 03, 04, 05 e 06 os serviços deverão ser prestados na sede da 

Prefeitura Municipal de Dona Francisca (IN LOCO). 

1.3. Todos os serviços deverão ter início no máximo 15 (quinze) dias após a emissão 

da ordem de empenho. 

1.4.    Vinculam esta aquisição, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência. 

1.4.2. O Edital da Licitação. 

1.4.3. A Proposta do contratado. 

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA: 
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2.1.    O prazo de vigência da contratação é restrito ao período de 12(doze) meses, a 

partir da data da assinatura do contrato.  

2.2.  Durante o período de garantia contratual, a contratada deverá prestar o serviço 

conforme ofertado. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO, GARANTIA E GESTÃO 

CONTRATUAIS: 

3.1.   O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2.   Garantia, manutenção e assistência técnica: 

3.2.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, 

no mínimo, 06 (seis) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 

recebimento definitivo do objeto.                        

3.2.2   Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido 

nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo 

período restante. 

3.2.3.  O gestor, o fiscal e o suplente do presente contrato serão nomeados através de 

portaria, conforme indicação constante no Termo de Referência. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: 

4.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO: 

5.1.    O valor TOTAL da aquisição é de R$ 53.900,00 (cinquenta e três mil e novecentos 

reais). Conforme itens detalhados na tabela abaixo: 

 

ITEM QUANT UNID ESPECIFICAÇÃO 
 
VALOR 
UNITÁRIO 

 
VALOR 
TOTAL 

3 
1    SER 

Laudo Técnico das Condições do Ambiente de 
Trabalho- elaborado e emitido por profissional 
competente de acordo com a legislação vigente (1 
por ano) 

R$ 1.520,00 R$ 1.520,00 

4 
1 

SER Programa de Gerenciamento de Riscos (1 a cada 2 
anos) - elaborado e emitido por profissional 
competente de acordo com a legislação vigente 

R$ 6.700,00 R$ 6.700,00 

5 
1 

SER Programa de Controle Médico de Saude 
Ocupacional - elaborado e emitido ppor profissional 
competente de acordo com a legislação vigente. 1 

R$ 14.590,00 R$14.590,00 
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por ano 

6 
3 

SER Laudo de insalubridade com analise de cargos R$ 1.590,00 R$ 4.770,00 

7 
10 

SER Tratamento e envio de eventos S2210 no ambiente 
do e-social de acordo com a legislação vigente 
(sobre acidente de trabalho, estimativo ao maximo) 

R$ 94,00 R$ 940,00 

8 
300 

SER Tratamento e envio de eventos S2240 no ambiente 
do e-social de acordo com a legislação vigente 
(estimativo sobre exames períódicos, demissionais 
e de retorno ao trabalho aos servidores ) 

R$ 73,00 R$21.900,00 

9 
20 

SER Elaboração de Perfis Profissiográficos 
Previdencário baseados na legislação vigente e 
histórico laboral. 

R$ 174,00 R$ 3.480,00 

 
 

 VALOR TOTAL =  R$ 53.900,00   

 

5.2.    No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6.        CLÁUSULA SEXTA- DO RECEBIMENTO: 

6.1.  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta.  

6.2.  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar 

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

6.3.  O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar 

do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado.  

6.4.  O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

6.5.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
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e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal referente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.6.   O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.7.   O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

  

7.         CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO: 

7.1   O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

7.2.   No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 0,1% de correção monetária.    
7.3. O pagamento será realizado em duas parcelas: primeira parcela após ocorridos 50% 
da competição e os outros 50% após o término, por ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

8.       CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

8.1.   Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo      com o contrato e seus anexos. 

8.2.   Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

8.3.  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas. 

8.4.   Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado. 

8.5    Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.6    Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

8.7.   Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
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8.8.   Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

8.9.   Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (se houver). 

8.10.  Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9.      CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

9.1   O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

9.2.    Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

9.3.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior. 

9.4.    Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

9.5.   Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

9.6.  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.7.  Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

9.8.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.9.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
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9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 

9.11.  O contratante poderá solicitar que o contratado comprove que cumpre o exposto 

no inciso 9.17, a qualquer tempo. 

9.12.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato. 

9.13.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.14.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante. 

 

10.       CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

10.1.   As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 

da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

10.2.   Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3.   É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4.   Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações. 

10.5.   É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.6.   O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 

sua observância. 

10.7.   O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento do item 10.6, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados. 
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10.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.9.   Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 

(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.  Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

10.11.  O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 

da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

11.     CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS: 

11.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2.  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 
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11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

11.2.4. Multa: 

a) Moratória de 0,5% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto. 

O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

11.2.5.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

11.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

11.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.4.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.5.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

11.6.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.7.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. 

11.8.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

11.9.  Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

12.      CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 

12.1.   O  contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

12.2.    O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.3.   O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não enseja rá a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.    O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

296



                                                                                   

                                                                                  ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

                           MUNICÍPIO DE DONA FRANCISCA 
                                            Construíndo um Novo Tempo 
 

10 de 12 

Rua do Comércio, 619  Fones: (55) 3268-1133 / 3268-1578  DONA FRANCISCA 

E-mail: donafrancisca@donafrancisca.rs.gov.br 

 

12.4.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

12.4.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

12.4.3.  Indenizações e multas. 

12.5.   O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento 

das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à 

extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das 

penalidades cabíveis. 

12.6.   O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas 

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção 

contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

12.7.    Quando da extinção, o fiscal ou o gestor deverá verificar o pagamento pelo 

contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os 

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que 

ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

12.8.   Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

I. A garantia contratual (quando houver) prestada com cobertura para os casos de 

descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, 

incluídas as verbas rescisórias, a qual será executada para reembolso dos 

prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a 

matéria; e 

II. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional 

ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

12.9.   Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte 

do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento 

das obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos 

serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao 

contratado. 

12.10.  O contratante poderá ainda: 

I. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

II. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados 

à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, 

reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do 

contrato. 

12.11.  O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
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cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau. 

 

13.     CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES: 

13.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

13.2.  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

13.3.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

14.     CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS: 

14.1.  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15.     CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO: 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de        

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet e na sua imprensa oficial. 

 

16.     CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FISCAL DO CONTRATO:   

16.1.  O Setor de Recursos Humanos designará um fiscal para o contrato. 

 

17.     CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO: 

17.1.   As partes elegem como competente o Foro da Comarca de Faxinal do Soturno/RS, 

com renúncia expressa de qualquer outro, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste   Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E por estarem justos e acertados, assinam o presente contrato em 02 (duas) 
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vias de igual teor e na presença das testemunhas abaixo, para que produza os efeitos 

legais. 

 

 

    Dona Francisca, 14 de outubro de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 
     ________________________            _____________________________________ 

OLAVO JOSE CASSOL                      CENTRO DE SAÚDE OCUPACIONAL E                         

     Prefeito Municipal                        ESPECIALIZAÇÕES DO RIO DE JANEIRO 
CNPJ: 87.488.938/0001-80                              CNPJ: 42.409.831/0001-61             

           CONTRATATANTE                                                CONTRATADA 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

 
 
 
 
 
 
 
                                      _______________________ 

                                 LUCIANO CHELOTTI  

                             OAB/RS 116600 

                      Assessor Jurídico 
 
 

 

OLAVO JOSE 
CASSOL:3983
1841034

Assinado de forma 
digital por OLAVO JOSE 
CASSOL:39831841034 
Dados: 2024.10.14 
11:26:51 -03'00'

LUCIANO 
CHELOTTI:4
366341905
3

Assinado de forma 
digital por LUCIANO 
CHELOTTI:43663419
053 
Dados: 2024.10.14 
11:37:24 -03'00'
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PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM 

Departamento Administrativo - Financeiro 

 
 

Rua Nossa Senhora de Fátima, n.º 200, Centro, Vargem (SP) – CEP: 12.935-000 

Fone: (11) 4598-4511 / www.camaravargem.sp.gov.br 

camara@camaravargem.sp.gov.br 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Dispensa de Licitação nº 05/2025 – “Contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de exames médicos periódicos.” 

 

A Câmara Municipal de Vargem, por intermédio da equipe de Contratações, torna público, 

para conhecimento dos interessados, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, e conforme o disposto no §3º do mesmo artigo, a intenção de realizar 

contratação direta por dispensa de licitação, com base no valor estimado, para a contratação 

de empresa especializada na prestação de serviços de exames médicos periódicos, em 

atendimento às necessidades dos servidores públicos municipais. 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços médicos para a 

realização de exames ocupacionais, em conformidade com as normas regulamentadoras do 

Ministério do Trabalho e Emprego, especialmente a NR-07. 

 

Justificativa da Contratação: Atendimento à legislação trabalhista e previdenciária, visando 

a preservação da saúde ocupacional dos servidores municipais. 

 

Fundamento Legal: Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Valor Estimado: R$ 441,84, conforme pesquisa de preços realizada nos termos da legislação 

vigente. 

 

Prazo para Impugnações ou Manifestação de Interesse de Outros Fornecedores: Os 

eventuais interessados que atenderem aos requisitos da contratação poderão apresentar 

manifestação de interesse em fornecer o objeto, no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da 

publicação deste aviso, conforme §3º do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, por meio do endereço 

eletrônico compras@camaravargem.sp.gov.br ou protocolando diretamente na sede da 
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PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM 

Departamento Administrativo - Financeiro 

 
 

Rua Nossa Senhora de Fátima, n.º 200, Centro, Vargem (SP) – CEP: 12.935-000 

Fone: (11) 4598-4511 / www.camaravargem.sp.gov.br 

camara@camaravargem.sp.gov.br 

Câmara Municipal, situada à Rua Nossa Sra. de Fátima, 200 - Centro, Vargem - SP, 12935-

000 no horário das 08 às 16 horas. 

 

Mais Informações: O Termo de Referência e demais documentos do processo poderão ser 

consultados no endereço eletrônico www.camaravargem.sp.gov.br ou presencialmente. 

 

 

 

       

 

Câmara Municipal de Vargem, 02 de junho de 2025. 

 

 

 

 

Dioginnys Tadeu Abreu Ferrini 

Presidente da Câmara 

 

 

 

Carliany Antunes Martins Cabral 

Analista Legislativa – Compras Públicas 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços médicos especializados em 

saúde ocupacional, visando a realização de exames médicos periódicos, em caráter pontual e 

por demanda única, conforme as normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e 

Emprego, em especial a NR-07. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A contratação justifica-se pela necessidade de cumprimento das normas legais relativas à 

saúde e segurança do trabalho, notadamente os comandos das Normas Regulamentadoras do 

Ministério do Trabalho, assegurando condições adequadas de acompanhamento da saúde dos 

servidores públicos municipais e mitigação de riscos laborais. A medida também atende ao 

dever do ente público de garantir um ambiente laboral seguro, prevenindo doenças 

ocupacionais, afastamentos e promovendo a saúde do trabalhador. 

 

3. FUNDAMENTO LEGAL 

A contratação será realizada com base no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, 

considerando que o valor da contratação não excederá o limite previsto para dispensa de 

licitação com base no valor estimado da contratação. 

 

4. ESCOPO DOS SERVIÇOS 

A empresa contratada deverá realizar os seguintes serviços: 

4.1 Exames médicos periódicos em servidores públicos efetivos e/ou contratados, 

conforme lista fornecida pela Administração; 

4.2 Elaboração e emissão dos respectivos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO); 

4.3 Realização de exames complementares, se prescritos pelo médico examinador; 

4.4 Emissão de relatório geral dos atendimentos realizados, contendo informações 

agregadas (sem expor dados pessoais). 

A estimativa de atendimentos é de aproximadamente 05 servidores. 
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5. PRAZO DE EXECUÇÃO 

A prestação dos serviços deverá ocorrer em caráter único, com prazo máximo de 15 dias úteis 

contados a partir da emissão da ordem de serviço ou assinatura do contrato. O cronograma de 

atendimento será definido de comum acordo entre a contratada e a Administração. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 Designar profissionais médicos legalmente habilitados e registrados no CRM; 

6.2 Executar os exames conforme boas práticas da medicina do trabalho e a NR-07; 

6.3 Emitir e entregar os ASOs em até 5 (cinco) dias úteis após cada atendimento; 

6.4 Manter sigilo das informações médicas e respeitar a Lei Geral de Proteção de 

Dados – LGPD (Lei nº 13.709/2018); 

6.5 Disponibilizar local adequado ou oferecer estrutura para atendimento in loco, 

conforme viabilidade e definição da Administração. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 Disponibilizar lista com os nomes e dados dos servidores a serem examinados; 

7.2 Prover informações sobre os riscos ocupacionais das funções exercidas; 

7.3 Designar responsável para o acompanhamento da execução contratual; 

7.4 Efetuar o pagamento conforme estipulado no contrato, após o atesto da prestação 

dos serviços. 

 

8. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

Com base em pesquisa de mercado junto a empresas do setor, foram obtidos os seguintes 

valores estimados: 

 

Tipo de Exame Quantidade Valor unitário Valor Total 

Exame Clínico 5 R$55,00 R$275,00 

Hemograma Completo 1 R$17,06 R$17,06 

Hepatite B – HBSAC 1 R$41,17 R$41,17 
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Hepatite B – HBSAG 1 R$37,17 R$37,17 

Hepatite C - Anti HCV 

IGM 

1 R$71,44 R$71,44 

 

A contratação será feita com base no valor global do serviço. 

 

9. FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em parcela única, após a prestação integral do serviço, mediante 

apresentação de nota fiscal e relatório dos atendimentos, devidamente atestados pela 

Administração. 

 

10. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização da execução será realizada por servidor(a) designado(a) pelo Departamento 

Administrativo, que acompanhará a realização dos exames, verificará o cumprimento do 

cronograma e atestará a conformidade dos serviços prestados. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, na classificação abaixo: 

Dotação orçamentária nº 3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

Sub elemento nº 3.3.90.39.69 Seguros em Geral 

 

 

Câmara Municipal de Vargem, 02 de junho de 2025. 

 

 

 

Dioginnys Tadeu Abreu Ferrini 

Presidente da Câmara 

DIOGINNYS 
TADEU ABREU 
FERRINI:34075761
886

Assinado de forma 
digital por DIOGINNYS 
TADEU ABREU 
FERRINI:34075761886
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PARECER TÉCNICO-CONTÁBIL N° 008/2026  

EXEQUIBILIDADE DE PROPOSTA  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1228/2026  

MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 041/2026 

LICITANTE: CENTRO DE SAÚDE OCUPACIONAL E ESPECIALIZAÇÕES DO 

RIO DE JANEIRO LTDA 

OBJETO: Análise da exequibilidade de proposta 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de solicitação de emissão de parecer técnico-contábil 

acerca da exequibilidade da proposta apresentada pela empresa CENTRO DE 

SAÚDE OCUPACIONAL E ESPECIALIZAÇÕES DO RIO DE JANEIRO LTDA, 

no âmbito do Pregão Eletrônico nº 041/2026, cujo objeto consiste Registro de 

Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para 

efetuar exames ocupacionais e gestão de eventos de Saúde e Segurança do 

Trabalho para o eSocial, atendendo às necessidades do Departamento de 

Administração e Planejamento da municipalidade. 

Para subsidiar a referida análise, o setor demandante encaminhou, 

para análise, a proposta comercial, atas de registro de preços firmadas com 

outros entes públicos e contratos anteriormente celebrados pela licitante. 

É o relatório. 
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II – ANÁLISE CONTÁBIL 

 

Sob o enfoque técnico-contábil, a análise da exequibilidade de 

proposta exige a existência de elementos que permitam avaliar objetivamente a 

compatibilidade entre os preços ofertados e a capacidade econômico-financeira 

da empresa para executar o objeto contratado. 

Para que seja possível aferir, com critérios estritamente objetivos e 

técnicos, se os preços ofertados são suficientes para cobrir os custos 

operacionais, insumos, encargos trabalhistas, previdenciários e tributários, 

mantendo a margem de lucro mínima indispensável para garantir a execução 

contínua do contrato, faz-se indispensável a apresentação de demonstrativos 

específicos de natureza contábil e operacional. 

Dentre tais documentos essenciais, destacam-se a Planilha de 

Custos e Formação de Preços detalhada, o Balanço Patrimonial e as 

Demonstrações Contábeis do último exercício social (DRE, DFC, etc.), os quais 

evidenciam os índices de liquidez, rentabilidade e a real capacidade operacional 

da empresa perante as obrigações propostas.  

No entanto, a documentação remetida para exame limita-se a 

instrumentos puramente contratuais (atas de registro de preços e contratos com 

outras administrações). Tais documentos possuem a finalidade de comprovar a 

regularidade formal ou a qualificação técnica (aptidão em serviços semelhantes), 

mas carecem de elementos econômicos, analíticos ou contábeis internos da 

empresa. 

Dessa forma, a documentação apresentada não fornece dados 

relativos à composição analítica dos custos unitários da proponente, 

inviabilizando a realização de análise técnica objetiva quanto à suficiência dos 

preços ofertados e à sustentabilidade econômico-financeira da proposta. 

 

 

306



 

3/3 
 

III – CONCLUSÃO 

 

Diante da análise técnico-contábil da documentação apresentada 

pela empresa CENTRO DE SAÚDE OCUPACIONAL E ESPECIALIZAÇÕES DO 

RIO DE JANEIRO LTDA, conclui-se que a documentação encaminhada não 

permite manifestação conclusiva acerca da exequibilidade da proposta, 

uma vez que não possibilita a verificação objetiva de sua viabilidade econômico-

financeira mediante os documentos apresentados. 

Ressalta-se, por fim, que compete à Pregoeira e ao Setor de 

Licitações deliberar quanto à aceitação da proposta, realização de diligências 

complementares ou adoção das medidas administrativas cabíveis, nos termos 

da Lei nº 14.133/2021 e do instrumento convocatório. 

É o parecer técnico-contábil, salvo melhor juízo. 

 

 

Marmeleiro/PR, 09 de julho de 2026. 

 

 

Luana Speorin Burin 
Contadora 

CRC/PR 085400/O 
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